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Àssembleia Legislativa Comissão de tiscalização e Acompanhamento dâ Execução
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Relator (a): Deputado (a)

I - RelatóÍio

Submete-se a esta Comissão o Projeto de Lei f 95612022 - Mensagem n' 18012022, de

autoria do Poder Executivo, confome a ementa supracitada.

O presente projeto diz:

"Átt. l" A Lei n'7.263, de 27 de março de 2000 (DOE de 29/03/2000), que cria o
Fundo de Transporte e HabitaÇão - FETHAB e dá outras prcridênci.ts, passa a
vigorar com as aherações, acréscimos e rc\)ogações a segub indícados:

I acrescentado o § 2o-A ao artigo 7'-A, com a seguinte redaçdo:

Art. 7LÁ (...)

(.)

§ 2" -Á Fícd dispe sado recolhímenÍo dÍt conÍribuiÇão ao FETHÁg, nas hipóteses

previstas no inciso I do caput desle artigo, nas rcmessas de algodão em plufia para
benertciamento em estabelecimenÍo ind sírial de io lêxtil, instalado ko território
mato-grossense, desde que atendidas as disposiÇões lixadãs no rcgulamenlo desíqlei.
(...)

II alterados os ificisos II e III.lo caput do artigo l4-1, confotme segue:

Att. 1U (..)

(...)

ALMT
Parecer n" 68/ 2022l CFÀEO

Referente ao PÍojeto de Lei f 95612022 - Mensagem n' 18012022
que "Altera e revogâ dispositivos da Lei A'7.263' de 27 de março
de 2000, que cria o Fundo de Transporte e Habitação - FETHAB,
revogâ dispositivo da Lei n' 10.818, de 28 de janeiro de 2019, e dá
outrâs proYidôncias".
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1I - 80 (oítenta por cento) para aplicação e obras de inÍraesttutura em ÍrLTnsporte

e en habítaçdo geriílas pela Secretqria de Estado de Waestrutura e Logística -
SINFR-4:
lll 10% (dez por cehto) paru aplicação, pelo Tesouro Estadual, em assistêúcia
social;

(...)

lll - acrescektqdo o artigo l8-8, con a segui te redação:

Árt. l8-E Os recursos advindos da arrecadação da contríbuíção ao Fundo de

Transporte e Habítaçdo, decot'rente do disposlo tlos Capítulos II e lll desta lei,
poderão ser uÍiliz.tdos pard pagamento ou garanÍi.t de operações de crédiÍo
conffaladas e d conÍratar para investimentos em relacionados a obras de

inÍaeslrulura, tra sporle e habitaçdo.

Árt. 2" Ficam revogados o §3" do artigo 7LD-1, da Lei n" 7.263, de 27 de março de

2000 e o incíso lll do lttigo 3" cla Lei n' 10.8,/8, de 28 de ianeirc de 2019.

Ingo foi âpresentado Substitutivo Inte$al de no 01, de autoria de Liderançâs Partidfuias ao

PÍojeto de Lei n' 956/2022-Mensagem n'180/2022, de autoria do Poder executivo, passando a vigorar
com a seguinte redação:

"Áltera e revogr disposíliros da Lei n" 7.263, de 27 de março de 2000, que cria o Fundo de

Transporte e Habitação FETHAB, revoga dispositi|os da Lei n" 10.818, de 2Sdejaneirode 2019,

e dá oütrus prolidências.

Art. 11-l (...)

I - l0% (dez por cento), para realização de proietos e ikrestimentos que tenha a

particípação da MT PAR;

(...)

III Álterada a alínea "c" do inciso I do artigo 15, com a seguinte redação.

Att. 15 (...)r (..)

(...)

c) no híni o 1026 klez por cento) par.r fkanciamento de ações da agriculturã ídmíliar,
vedorlo o uso parafolha de pagamento, cuskios e encol'gos sociais, sendo 50oÁ (cinquenta por cento)
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para Secretaría de Estado de Agricultura Fatuilial - SEAF/MT e 50oÁ (cinquenta por cento) para
Empresa Mato-grossense de Pesquisa, Assístência e Exlehsiio Rwal - EMPAER".

Após, os autos foram encamiúados a esta Comissão para a emissão de parecer quanto ao

móito.

É o relatório.

II - Análise

Nos temos do caput, art. 198, inciso II, "b" do Regimento Intemo, a distribuição de matérias
às Comissões será feita por despacho do Presidente, observadas as seguintes normas: (...) II) b) à

Comissão de Fiscalização e Acompaúamento da Execução Orçamentária, quando envolver âspectos

financeiros e orçamentifuio, para exame da compatibilidade e adequação orçamefltária.

Cabe a esta Comissão, de acordo com o art.369, inciso II, alineas "a" e "e" do Regimento
Intemo, dar parecer a todos os projetos quânto aos aspectos orçamentários e flnanceiros em todas as

proposições que couber e, em especial, nas que tratam da legislação orçamentária, compreendendo o
plano plurianual, a lei de diretrizes orçamentária, a lei orçamentária anual, os créditos adicionais e

suas alterações, bem como controlar a arrecadâção, repartição dos tributos e contribuições.

Nesse contexto, a compatibilidade ocorre quando a despesa é compatível com o plano

plurianual e a Lei de diretrizes orçamentárias, a despesa que se confolme com as diretrizes, objetivos,
prioridâdes e metâs previstos nesses instrumentos e não intinja qualquer de suas disposiçõcs.

Considera-se adequada com a lei orçamentária anual, a despesa objeto de dotação especítlca
e suficiente, ou que esteja abrangida por crédito genéÍico, de forma que somadas todas as despesas

da mesma espécie, realizadâs e a realizar, previstas no programa de trabalho, não sejam ultrapassados

os limites estabelecidos para o exercício (art. 16 §1", I, Lei Complementar n' 101, de 04 de maio de

2000 Lei de Responsabilidade Fiscal).

No tocante à tramitação de iniciativas análogas rão foi encontrado ncnhuma proposição ou

norna que verse acerca do tema tratado nesta iniciativa. Logo, consubstancia_sc a viabilidade dc

exarar parecer ao Projeto de Lei em tela, notadamente quanto à adequação e compatibilidade
orçamentária e Íinanceim e altemativâmente a análise quanto ao mérito, cujos aspectos remetem à

opofi unidade, conveniêÍcia e relevância sociâl.

Conforme relatório inicial submete-se a esta Comissão o Projeto de Lei n' 9561 2022 -
Mensagem n' 18012022, de autoria do Poder Executivo, que dispõe sobre alterâção e rçvôga
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dispositivos da Lei n" 7.263 de 27 de maqo de 2000, que oia o Fundo de Transporte e Habitação -
FETHAB, revoga dispositivo da Lei n' 10.818, de 28 de janeiro de 2019.

O Fundo Estadual de Transporte e Habitação (FETHAB) é uma contribuição vigente no

Estado dÇ Mato Grosso, criada pçla Lçi 7,263 de 2000, com o objetivo inicial de anecadar recursos
que seriam usados para finânciâr obras de transpofie, habitação e iÍfraestÍutura.

Para isso, fomm estipuladas taxas a serem cobradas dos produtores rurais I1âs operações dc
transporte de produtos como soja, milho, gado, madeira e outros. Nesses 20 anos de existência, a lei
sofreu diversas alterações que aumentaÍam o valor da contribuição e ampliaram sua cobrança para

novos produtos, o que tem sido motivo de inúmeras críticas. Desde a sua criação até a pÍesente data

a lei sofreu inúmeras alterações, mais de 40 (quârenta) leis modificativas, além dos diversos decretos

e instrumentos rcgulamentando o assunto-

O projeto de lei objetiva-se excluir a previsão de termo final para incidência do adicional da

contribuição ao FETHAB, exigindo em relação às operações indicadas com sojâ, gado em pé e

algodão em caroço e em pluma, conforme disciplina do afiigo 7"-D-1 da aludida Lei n' '7.26312000.

Coüfome cstudos da áreâ econômica da Seqetaria de Estado de Fazenda. somente em

relação ao próximo exercício (2023), a extinção do adicional da contribuição ao FETHAB implicaria
perda de receita estimado em R$ 900.571.786,00 (novecentos milhões, quiúentos e setenta e um mil,
setecentos e oitenta reais), decréscimo arrecadatório não computado na Lei Orçamentária Anual
rclaÍiva a2023.

Todavia, harmonizando os tecursos arrecadados com a finalidade do Fundo, acrcsceÍtâ-se

dispositivo paÍa admitir a utilização dos recursos deconentes da contribuição ao FETHAB, inclusive
na hipótese vinculada ao óleo diesel, para pagamento de operaçôes de crédito contraídas para

investimentos relativos a obras de infraestrutura em traÍsporte e em habitação.

Considerando que o Projeto de Lei não vislumbra renúncia de receita, a proposição cm

análise não se submeteria às limitações antevistâs aos incentivos ou beneflcios de natureza tributária
pela Lei de Responsabilidade Fiscal. A proposta também não versa a propósito de aumento de

despesas não se aplicando a Iegislação relacionada, a saber, a Lei de Responsabilidade Fiscal.

De tal modo, verifica-se que o projeto de lei não contravém às disposições do Plano

Plu anual, da LDO, da Lei Orçamentária Anual ou Lei de Responsabilidade Fiscal, apresefltando-sc

ela compativel e razoável ern termos financeiros e orçamentários.

Já o Substitutivo IntegÍâl âo referido Projeto tem como objetivo readequar a estrutura do

texto original, já que a importância do fomcnto a ag cultura familiar, a divisão dos recursos deve ser

isonôrnica haja vistâ a at.ibuição institucional da Secretaria de Estado de Agricultura Familiar

SEAF/MT e da Empresa Mato-grossense, Assistência e Extensão Rural - EMPAF'R'
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O projeto é elogiável, tanto sob a ótica meritória quanto sob â óticâ orçamentária. Por flm,
ficando confinnados os requisitos mandatórios c diante de todo exposto e da fundamentada
justificativa do autor deste Projeto de Lei, entendemos ser de suma importância a recepção pelo
arcabouço jurídico vigente da mâtéria em glosa.

É o pa.ece..

ALMT
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III - Voto do Relator e da Comissão

Pelas razões expostas, quanto ao mérito, voto pelâ âprovação do Projeto de Lei n" 956/
2022 - Mensagem no 180/2022, de autoria do Poder Executivo, nos termos do Substitutivo Il1teglal
de n" 01, de autoria de Lidemnças Patidfuias,

sala das comissôes, em /4 ,)5m ,5, de 2022

lV - Ficha de Votação

ALMT

Substitutivo Integral ao Projeto de Lei n" 956/ 2022 - Mensâgem n" 180/2022 - Parecer n' 68/
2022

Reunião da Comissão em 4Q r lL tZIZL
Presidente (a): Õí\o1ç61 A.,o-L ^.Dcputado (a)

.Í
L_^^e-{-

\^-)
-9.L t)t::<e

Voto Relator (a):

Pelâs rdzôes expostas. qu.mro ao mérito. volo pela aprovasào do Pro§o de Lei n" o5tr

2022 Mensagem no I80/2022. de autoria do Poder Execulivo. no§ lermos do S\\itutivo lnregral
de n'01. de autoria de LideranÇas Pafiidárias. ^ \ \
Posição na Cornissão IdertificaÇâo do (a) Deputado (a) \
Relâtor (â) >Ç,7\ d(
Membros

w /-Mv"\w
&
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